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DECRETAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES PESSOAIS DE OFÍCIO

ENACTMENT OF EX OFFICIO PERSONAL PRECAUTIONARY MEASURES
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Resumo: A Lei 13.964/2019 (“Pacote Anticrime”) suprimiu a expressão 
“de ofício”, constante do art. 282, §§ 2º e 4º, bem como do art. 311 do Código 
de Processo Penal (CPP). Tal modificação, considerada uma opção explícita 
do legislador pela consolidação de um sistema acusatório — dada a 
indispensabilidade da provocação do Juízo previamente à decretação de 
medidas cautelares pessoais —, resultou em rediscussão do tema também na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, em especial após a decisão tomada 
pelo Supremo Tribunal Federal no início de 2023 no bojo do Inquérito 4.879 
Ref. (j. 12/01/2023). O presente caderno explora, a partir da jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, essas questões correlatas à viabilidade de decretação de 
medidas cautelares pessoais de ofício.
Palavras-chave: Prisão preventiva; Sistema acusatório; Pacote Anticrime; 
Tribunais Superiores.

Abstract: The Brazilian Federal Law 13,964/2019 (so-called 
“Anticrime Package”) has removed the expression “by ex officio” 
contained in art . 282, §§ 2 and 4, as well as in art . 311 of the Federal 
Code of Criminal Procedure. Such modification, considered to be the 
legislator ’s explicit will for the consolidation of an accusatory system 
in Brazil—given the indispensability of provoking the Court before 
the enactment of personal precautionary measures—, resulted in the 
subject ’s rediscussion in the Superior Courts’ jurisprudence, especially 
after the decision taken by the Federal Supreme Court at the beginning 
of 2023—Inquiry 4,879 Ref ( j. Dec. 01, 2023). This paper explores these 
issues based on recent Superior Courts’ decisions.
Keywords: Preventive custody; Accusatory system; Anti-Crime Package; 
Superior Courts.

Prisão preventiva de ofício, após a Lei 13.964/19	

Supremo Tribunal Federal

Ementa: [...]6. Conversão, de ofício, da prisão em flagrante em 
preventiva. Violação ao sistema acusatório no processo penal 
brasileiro. Sistemática de decretação de prisão preventiva e 
as alterações aportadas pela Lei 13.964/2019. A recente Lei 
13.964/2019 avançou em tal consolidação da separação entre as 
funções de acusar, julgar e defender. Para tanto, modificou-se a 
redação do art. 311 do CPP, que regula a prisão preventiva, suprimindo 
do texto a possibilidade de decretação da medida de ofício pelo 
juiz. [...]

(STF – Agravo regimental no Habeas Corpus n. 192.532/GO – Min. 
Rel. GILMAR MENDES – 2ª Turma – j. 24.02.2021) (destaques nossos 
– Cadastro IBCCRIM 6430).

Superior Tribunal De Justiça

Ementa: PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO. CONVERSÃO EX OFFICIO DA PRISÃO EM FLAGRANTE 
EM PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REQUERIMENTO PRÉVIO OU PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
OU PELO QUERELANTE, OU PELO ASSISTENTE, OU, POR FIM, 
MEDIANTE REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL.

1. Em razão do advento da Lei n. 13.964/2019 não é mais possível 
a conversão ex officio da prisão em flagrante em prisão preventiva. 
Interpretação conjunta do disposto nos arts. 3º-A, 282, § 2º, e 311, 
caput, todos do CPP. 

2. IMPOSSIBILIDADE, DE OUTRO LADO, DA DECRETAÇÃO “EX 
OFFICIO” DE PRISÃO PREVENTIVA EM QUALQUER SITUAÇÃO 
(EM JUÍZO OU NO CURSO DE INVESTIGAÇÃO PENAL) 
INCLUSIVE NO CONTEXTO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (OU 

DE APRESENTAÇÃO), SEM QUE SE REGISTRE, MESMO NA 
HIPÓTESE DA CONVERSÃO A QUE SE REFERE O ART. 310, II, DO 
CPP, PRÉVIA, NECESSÁRIA E INDISPENSÁVEL PROVOCAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO OU DA AUTORIDADE POLICIAL - 
RECENTE INOVAÇÃO LEGISLATIVA INTRODUZIDA PELA LEI N. 
13.964/2019 (“LEI ANTICRIME”), QUE ALTEROU OS ARTS. 282, §§ 2º 
e 4º, E 311 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, SUPRIMINDO AO 
MAGISTRADO A POSSIBILIDADE DE ORDENAR, “SPONTE SUA”, 
A IMPOSIÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA - NÃO REALIZAÇÃO, NO 
CASO, DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (OU DE APRESENTAÇÃO) 
- INADMISSIBILIDADE DE PRESUMIR-SE IMPLÍCITA, NO AUTO 
DE PRISÃO EM FLAGRANTE, A EXISTÊNCIA DE PEDIDO DE 
CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA - CONVERSÃO, DE 
OFÍCIO, MESMO ASSIM, DA PRISÃO EM FLAGRANTE DO ORA 
PACIENTE EM PRISÃO PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE DE TAL 
ATO, QUER EM FACE DA ILEGALIDADE DESSA DECISÃO. 

[...] - A Lei n. 13.964/2019, ao suprimir a expressão “de ofício” que 
constava do art. 282, §§ 2º e 4º, e do art. 311, todos do Código de 
Processo Penal, vedou, de forma absoluta, a decretação da prisão 
preventiva sem o prévio “requerimento das partes ou, quando no 
curso da investigação criminal, por representação da autoridade 
policial ou mediante requerimento do Ministério Público”, não mais 
sendo lícita, portanto, com base no ordenamento jurídico vigente, 
a atuação “ex officio” do Juízo processante em tema de privação 
cautelar da liberdade. 

- A interpretação do art. 310, II, do CPP deve ser realizada à luz dos 
arts. 282, §§ 2º e 4º, e 311, do mesmo estatuto processual penal, a 
significar que se tornou inviável, mesmo no contexto da audiência 
de custódia, a conversão, de ofício, da prisão em flagrante de 
qualquer pessoa em prisão preventiva, sendo necessária, por 
isso mesmo, para tal efeito, anterior e formal provocação do 
Ministério Público, da autoridade policial ou, quando for o caso, 


